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qMagistrados apresentaram medidas para garantir proteção à mulher

O TJMG 
mobiliza, durante 
todo este mês, 
magistrados e 

servidores num 
esforço concentrado

O município de Conceição do 
Mato Dentro foi condenado a indeni-
zar por danos morais duas familiares 
de um trabalhador rural em R$ 30 mil 
cada uma. O trabalhador morreu em 
virtude de um acidente, ocorrido em 
estrada rural, no local onde uma 
ponte havia desabado. A decisão é da 
6ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça 
(TJMG), que entendeu que a falta de 
sinalização e a interdição no local com-
provaram a omissão administrativa.

Em Primeira Instância, o pedido 
das autoras foi julgado parcialmente 
procedente, sendo fixada indenização 
no valor de R$ 50 mil para cada uma.

Inconformado, o município recor-
reu da decisão alegando que o local 
onde ocorreu o acidente recebeu a 
adequada sinalização da Prefeitura até 
a liberação total da via, com a constru-
ção de nova ponte. Alegou também 
que providenciou um desvio para redi-
recionar a passagem das pessoas.

 Ainda de acordo com o 
Município, o proprietário da fazenda de 
onde a vítima retornava na data do fato 
declarou que ele estava embriagado e 
sabia do desvio, tendo assumido o risco 
do acidente. Defendeu que não pode 
ser responsabilizado pelo ocorrido, 
uma vez que este foi causado por cir-
cunstâncias alheias à sua vontade.

 
NEGLIGÊNCIA - Para a relatora 

do processo, desembargadora Sandra 
Fonseca, ficou demonstrada a negli-
gência do município em não sinali-
zar o local do precipício. Ela enten-
deu que o descaso com a fiscaliza-
ção e a sinalização da via permitiu a 
ocorrência do acidente que culmi-
nou na morte da vítima.

Quanto à alegação de que a víti-
ma estava embriagada, a relatora res-
saltou que o município não produ-
ziu prova suficiente a revelar a 
culpa exclusiva ou concorrente da 
vítima. Registrou ainda, sem des-
merecer o sofrimento das autoras, 
que o valor de R$ 30 mil para cada 
uma mostrava-se adequado.

A juíza Ângela de Lourdes 
Rodrigues, convocada para atuar 
na 6ª Câmara Cível, e o desembar-
gador Audebert Delage acompa-
nharam o voto da relatora, diver-
gindo apenas no que se refere ao 
termo inicial dos juros moratórios.

Família de 
vítima de 
acidente será 
indenizada

TJMG divulga números 
da violência doméstica
Qual é a eficácia de uma medida 

protetiva? Quais são os crité-
rios para determinar o uso da tor-
nozeleira eletrônica? Qual é o per-
fil do agressor? Que instituição 
fiscaliza o cumprimento de uma 
medida protetiva? Esses foram 
alguns dos muitos questionamentos 
feitos pela imprensa à superinten-
dente da Coordenadoria da Mulher 
em Situação de Violência Doméstica 
e Familiar (Comsiv), desembargado-
ra Evangelina Castilho Duarte, e ao 
juiz Relbert Chinaidre Verly, da 13ª 
Vara Criminal de Belo Horizonte, 
especializada em julgar crimes 
de violência doméstica e fami-
liar. Os jornalistas participaram 
de entrevista coletiva na sexta-
-feira (6), no auditório do Tribu-
nal de Justiça (TJMG).

A atividade marca a adesão do 
Tribunal à campanha “Justiça pela 
Paz em Casa”, lançada pelo Supre-
mo Tribunal Federal (STF) para 
que o Judiciário priorize o julga-
mento de ações relacionadas à 
violência doméstica.

 Abrindo o evento, a desembar-
gadora Evangelina Castilho Duarte 
destacou a importância da campa-
nha, que incentiva e incrementa o 
julgamento de ações relacionadas à 
violência doméstica e familiar. A 
magistrada informou que, em 
Belo Horizonte, nas quatro varas 
especializadas em julgar crimes 
relacionados à Lei Maria da 
Penha, tramitam cerca de 45 mil 
processos e, no Estado, o acervo 
está em torno de 88 mil. 

Com o objetivo de reduzir esse 

acervo, o TJMG mobiliza, durante 
todo este mês, magistrados e servi-
dores num esforço concentrado. 
Em Belo Horizonte, 25 juízes vão se 
revezar na realização de mais de 
950 audiências já agendadas. 
Outras comarcas do Estado tam-
bém aderiram à iniciativa.

 
ESTRATÉGIAS - No encontro, os 

magistrados divulgaram medidas e 
estratégias de combate à violência 
adotadas em Minas. Nesse sentido, 
a desembargadora Evangelina Casti-
lho Duarte falou sobre a implanta-
ção do “botão do pânico”, desenvol-
vido a partir de um aplicativo de 
celular. O dispositivo, que já é usado 
em outros estados, permite que a 
mulher acione rapidamente a polí-
cia quando a medida protetiva for 
descumprida. 

A desembargadora informou 
que estão sendo viabilizados convê-
nios com universidades, voltados 
para o atendimento às mulheres 
vítimas de violência doméstica, de 
forma a auxiliá-las a superar essa 
situação por meio de políticas de 
valorização e capacitação. A 
magistrada falou ainda sobre o 
projeto de criação da Casa da 

Mulher Brasileira, que congrega-
ria todas as instituições direciona-
das à proteção da mulher.

Em relação ao índice de des-
cumprimento das medidas proteti-
vas, o juiz Relbert Verly informou 
que um número reduzido de 
homens insiste em fazê-lo. Nesses 
casos, pode ser determinada a pri-
são do agressor ou o monitoramen-
to via tornozeleira eletrônica. Em 
Belo Horizonte, há cerca de 11 mil 
medidas protetivas deferidas e 
214 homens utilizando tornoze-
leiras eletrônicas, o que repre-
senta baixo índice de reincidên-
cia. O juiz destacou a eficácia da 
tornozeleira eletrônica, que per-
mite à polícia traçar até mesmo 
uma rota de fuga para a vítima.

 
PREVENÇÃO - Também 

foram citadas pela desembarga-
dora Evangelina Castilho ações 
de prevenção contra a violência 
doméstica adotadas pela Com-
siv, entre elas, o programa “Justi-
ça vai à Escola – chega de violên-
cia doméstica”. Direcionada a 
alunos do Ensino Médio, a ativi-
dade é dividida em dois momen-
tos: conversa com um magistra-

do e apresentação de peça tea-
tral no estilo mamulengo. Os 
jovens são informados sobre as 
várias formas de violência 
doméstica e sobre as inovações 
trazidas pela Lei Maria da Penha, 
tanto para punir o agressor 
quanto para cuidar da vítima.

Este ano, o projeto será levado 
a mais dez escolas localizadas em 
bairros que apresentam alto índice 
de violência doméstica.

A desembargadora lembrou 
que esse tipo de caso acontece em 
todos os níveis sociais, ressaltando 
que mulheres de classes socioeco-
nômicas elevadas têm mais dificul-
dades em sair dessas situações, 
dado o grau de dependência em 
relação aos seus agressores.

Ainda sobre as ações adotadas 
pelo Judiciário no combate à vio-
lência doméstica, o juiz Relbert 
Verly pontuou que a todo momen-
to uma solução é tomada – seja o 
deferimento de medida protetiva, 
a adoção da tornozeleira eletrôni-
ca ou a determinação da prisão do 
agressor. Ressaltou, porém, que 
as vítimas não podem se calar, 
têm que acreditar na Justiça e 
denunciar os agressores.

O juiz Relbert Chinaidre e a desembargadora Evangelina Castilho anunciaram estratégia para reduzir 
acervo de 88 mil processos
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